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Novo texto em negrito; texto removido em tachado.
Artigo 23.
Pessoal de apoio temporário

a)
Descrição geral:  O pessoal de apoio temporário será contratado localmente e, na medida do possível, de acordo com as condições do lugar em que deva desempenhar suas funções, para o único propósito de prestar serviços de apoio a projetos temporários, missões de observação e outras atividades temporárias levadas a cabo pela Secretaria-Geral nos Estados membros, ou para prestar serviços de limpeza, guarda ou manutenção aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros.


b)
Disposições especiais, salário e benefícios:  A designação de pessoas na categoria de pessoal de apoio temporário (PAT) será regida pelas seguintes disposições:



i.
O PAT não será financiado com recursos do Fundo Ordinário.  No entanto, em circunstâncias excepcionais determinadas pelo Secretário-Geral, o emprego do PAT poderá ser financiado sob um projeto temporário específico apoiado parcialmente pelo Fundo Ordinário.  Além disso, quando determinado pelo Secretário-Geral, os PATs que prestam serviços de limpeza, guarda ou manutenção aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros podem ser financiados, no todo ou em parte, pelo Fundo Ordinário.  A Secretaria-Geral incluirá no montante orçado para cada PAT as reservas necessárias para todos os benefícios requeridos conforme as leis locais do lugar de exercício, incluindo, porém sem a isso se limitar, os benefícios por terminação dos serviços, férias acumuladas e aviso prévio de terminação de serviço.

ANÁLISE DA SEÇÃO
Os escritórios  da Secretaria-Geral nos Estados membros precisam de serviços de limpeza e, com freqüência, de serviços de guarda e de manutenção de forma continuada.  O sistema de “contrato por tarefa” da Secretaria-Geral (CPR) não é uma ferramenta útil para a contratação desses serviços de longo prazo.
Embora a Secretaria-Geral esteja consciente de que o documento CP/SA.1135/97, Seção VII, do Conselho Permanente tenha determinado que a dotação de pessoal nos Escritórios fora da sede seja constituída de no máximo três funcionários pagos pela Secretaria-Geral da OEA, dada a importância da mesma no campo dos direitos humanos, a Secretaria-Geral recomenda firmemente que seja usado um mecanismo de emprego que assegure que os indivíduos que prestam esses serviços de longo prazo aos escritórios nos Estados membros recebam proteção previdenciária local, seguro de saúde e outros benefícios exigidos pela legislação trabalhista nacional.

A Secretaria-Geral sugere que o artigo 23 das Normas Gerais seja modificado a fim de permitir que os indivíduos que prestam serviços de limpeza, guarda ou manutenção aos Escritórios da Secretaria-Geral da OEA fora da sede sejam contratados usando-se o mecanismo do Pessoal de Apoio Temporário, no entendimento de que pessoas com este tipo de contrato não afetam o limite atual de três funcionários financiados pelo Fundo Ordinário da Secretaria-Geral nos Escritórios da OEA nos Estados membros.
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